
REFORMA DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL (PEC 287/16) E AS
FORÇAS DE SEGURANÇA
PÚBLICA NO BRASIL

DA CRISE À REALIDADE 



A REFORMA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL – PEC 287/16

• Problemáticas gerais 

 Idade mínima de 65 anos e 25 anos de carência

 49 anos de contribuição para aposentadoria integral

 Não diferenciação entre idade de homens e mulheres (OCDE)

 Regra de transição ou corte etário? (45 anos, mulher e 50 anos, homem)

 Pedágio de 50% do que falta em tempo de contribuição ou idade

 Pensão por morte em cotas sem repasse aos demais dependentes

 Cálculo de benefícios pela média das remunerações e alíquota de RMI em 51% + 1% ano



A REFORMA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL – PEC 287/16

• Problemáticas militares estaduais e demais forças de segurança 

 Muito tempo sem efetiva contribuição previdenciária individual

Ausência de demais direitos trabalhistas

Trabalhos com intensa insalubridade, penosidade, periculosidade 

 Exposição direta a diversos agentes nocivos (físicos, químicos e biológicos)

 Plantões, operações, prisões, deslocamentos territoriais etc.

Alarmantes e recordes em índices de suicídios, mortes em serviço ou em razão dele, 

doenças graves precoces, doenças psicossomáticas em larga escala, estresse constante, 

alcoolismo, baixíssima expectativa de vida em relação ao restante da população.



INVERSÃO DA PIRÂMIDE



EXPECTATIVA DE VIDA DO BRASILEIRO/EUA



EXPECTATIVA DE VIDA DE INTEGRANTES DE 
FORÇA DE SEGURANÇA?

• Governo NÃO POSSUI esses dados 

• Entidades reuniram-se para estudo (FGV) – abaixo dos 60 anos



CRÍTICAS AOS NÚMEROS OFICIAIS DO DÉFICIT 
PREVIDENCIÁRIO – GF     X     ANFIP + CONAMP NOTA TÉCNICA Nº 12 - 12/12/16

• DRU – R$ 581 bilhões desviados de 2001 a 2015. Se projetada a DRU (2015) – saímos de déficit de 124

bi para superávit de 9.167 bi.

• Lei nº 8.212/91 - Art. 16. - Parágrafo único. A União é responsável pela cobertura de eventuais

insuficiências financeiras da Seguridade Social, quando decorrentes do pagamento de benefícios de

prestação continuada da Previdência Social, na forma da Lei Orçamentária Anual.

• A CF/88 fez a migração de 650 mil CLT, sem repasse das contribuições, ao RPPS, restando um impacto

de R$ 44 bi em 2015.

• Deixou a União (art. 249 CF/88) de implementar fundos capitalizados.

• A avaliação atuarial do RPPS/União feita pelo Governo Federal parte de número superestimado,

projetando déficit irreal de 68.801.897.225,61 para 2016, conquanto o RREO de dezembro de 2015

apontou déficit de 39.191.073.000,00. Os números inflados apresentados pelo governo são 75,55 %

superiores à última realidade aferida no RREO.



CRÍTICAS AOS NÚMEROS OFICIAIS DO DÉFICIT 
PREVIDENCIÁRIO – GF     X     ANFIP + CONAMP NOTA TÉCNICA Nº 12 - 12/12/16



CRÍTICAS AOS NÚMEROS OFICIAIS DO DÉFICIT 
PREVIDENCIÁRIO – GF     X     ANFIP + CONAMP NOTA TÉCNICA Nº 12 - 12/12/16

• Detalhe: RPPS contribui como inativo acima do teto, RGPS não.



CRÍTICAS AOS NÚMEROS OFICIAIS DO DÉFICIT 
PREVIDENCIÁRIO – GF     X     ANFIP + CONAMP NOTA TÉCNICA Nº 12 - 12/12/16

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos 

provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 15/12/98)

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo 

sem vínculo empregatício;

b) a receita ou o faturamento; (PIS E COFINS)

c) o lucro;  (CSLL)

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)

III - sobre a receita de concursos de prognósticos. (LOTERIAS PÚBLICAS E PRIVADAS)

IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Inciso acrescentado pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19/12/2003) (PIS - IMPORTAÇÃO E COFINS – IMPORTAÇÃO)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm


CRÍTICAS AOS NÚMEROS OFICIAIS DO DÉFICIT 
PREVIDENCIÁRIO – GF     X     ANFIP + CONAMP NOTA TÉCNICA Nº 12 - 12/12/16



CRÍTICAS AOS NÚMEROS OFICIAIS DO DÉFICIT 
PREVIDENCIÁRIO – GF     X     ANFIP + CONAMP NOTA TÉCNICA Nº 12 - 12/12/16

• - “A " economia" pretendida pela reforma da Previdência em 10 anos, 678 bilhões de

reais, é pequena ante a perda de receitas com desonerações fiscais entre 2011 e

2016, no valor de 1.346 trilhão de reais, bem como diminuta ante a perda do País

em 2016 com o pagamento de juros da dívida (600 bilhões), desonerações

tributárias (267 bilhões de reais), sonegação fiscal (500 bilhões de reais) e

corrupção (200 bilhões de reais), o que corresponde a aproximados a 1,567 trilhões

de reais/ano, quase três vezes o que se pretende "economizar" em dez anos com a

Reforma da Previdência, solapando-se garantias constitucionais dos trabalhadores

públicos e privados, sem se ver o mesmo empenho do governo federal para a solução

desses gravíssimos problemas”.



AS FRAUDES 

• AS FRAUDES NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS PAGOS PELO INSS



AS FRAUDES



RESULTADO DO RGPS
Em R$ milhões de Fevereiro de 2016 (INPC)

Fonte: Fluxo de Caixa INSS; Informar/DATAPREV.  Elaboração: SPPS/MPS.

Nota: O dado de Renúncia Previdenciária é uma estimativa da Receita Federal do Brasil, sujeito a alteração.

fev/15 jan/16 fev/16 Var. % Var. % Acumulado no ano

( A ) ( B ) ( C ) ( C / B ) ( C / A ) 2015 2016

1. Arrecadação Líquida Total 29.697,3   27.368,9   28.014,7    2,4           (5,7)           58.544,4       55.383,6       (5,4)        

1.1 Arrecadação Líquida Urbana 27.378,1   24.779,1   25.555,4    3,1           (6,7)           53.812,0       50.334,5       (6,5)        

1.2 Arrecadação Líquida Rural 508,5        557,5        550,3          (1,3)          8,2            1.056,2         1.107,8         4,9          

1.3 Comprev 1,1             1,3             -              (100,0)     (100,0)      2,1                 1,3                 (37,3)      

1.4 Compensação Desoneração da Folha de Pagamento 1.809,6     2.030,9     1.909,0      (6,0)          5,5            3.674,1         3.939,9         7,2          

2. Renúncias Previdenciárias 3.224,9     2.867,4     2.895,4      1,0           (10,2)        6.453,8         5.762,8         (10,7)      

2.1 Simples Nacional 1.841,3     1.555,6     1.538,0      (1,1)          (16,5)        3.707,3         3.093,6         (16,6)      

2.2 Entidades Filantrópicas 853,9        824,3        797,5          (3,2)          (6,6)           1.737,6         1.621,8         (6,7)        

2.3 Microempreendedor Individual - MEI 106,2        85,8           75,0            (12,6)       (29,4)        227,0             160,8             (29,1)      

2.4 Exportação da Produção Rural - EC nº 33 400,0        374,9        448,4          19,6         12,1          734,5             823,3             12,1       

2.5 Outros 23,7           26,8           36,5            36,4         54,3          47,5               63,3               33,2       

3. Despesa com Benefícios 36.162,2   35.895,2   38.277,6    6,6           5,8            71.300,0       74.172,8       4,0          

3.1 Benefícios Previdenciários 35.703,5   34.837,0   37.768,3    8,4           5,8            69.864,2       72.605,3       3,9          

3.1.1 Urbano 27.605,5   26.816,7   29.388,0    9,6           6,5            53.935,9       56.204,7       4,2          

3.1.2 Rural 8.098,1     8.020,3     8.380,3      4,5           3,5            15.928,3       16.400,6       3,0          

3.2 Passivo Judicial 285,1        906,0        328,1          (63,8)       15,1          1.108,1         1.234,1         11,4       

3.2.1 Urbano 220,4        697,4        255,3          (63,4)       15,8          854,8             952,7             11,5       

3.2.2 Rural 64,7           208,6        72,8            (65,1)       12,6          253,3             281,4             11,1       

3.3 Comprev 173,5        152,2        181,2          19,1         4,4            327,7             333,4             1,7          

4. Resultado Previdenciário e Renúncias (1 + 2 - 3) (3.239,9)    (5.658,9)    (7.367,5)     30,2         127,4       (6.301,8)        (13.026,4)      106,7     

5. Resultado Previdenciário excluindo Renúncias (1 - 3) (6.464,9)    (8.526,3)    (10.262,9)   20,4         58,7          (12.755,6)      (18.789,2)      47,3       

6. Resultado Previdenciário excluindo Renúncias, Passivo

Judicial e COMPREV
(6.006,2)    (7.468,1)    (9.753,6)     30,6         62,4          (11.319,8)      (17.221,7)      52,1       

Item Var. %



AS FRAUDES...

• 29 BILHÕES DE FRAUDES EM 2016 – 2,42 bi por mês (6,20% do pago por mês é 

fraude) – EM OPERAÇÕES!!!

• A realidade: ? dos valores pagos por mês é fraude... (Sistemas Previdenciários abertos e 

falta de controle de identificação de pessoas/segurados (“fantasmas”) e mais uma centena 

de inconsistências. 

* Estimativa realizada. 



SOLUÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA AS FORÇAS DE 
SEGURANÇA PÚBLICA

• RISCO EFETIVO DE DANOS À SAÚDE E À VIDA

• PROFISSÃO DIUTURNA 

• COMBATE À CRIMINALIDADE CADA VEZ MAIS ORGANIZADA. 

• POLICIAIS NOVOS E NÃO ENVELHECIDOS

• TEMOR DE NÃO HAVER VAGAS PARA NOVOS POLICIAIS (TROPA ENVELHECIDA E 

COM MENOS VIGOR).

• ESTRESSE, DOENÇAS GRAVES PRECOCES, SUICÍDIOS



SUICÍDOS ENTRE POLICIAIS 



ESTRESSE NAS ATIVIDADES POLICIAIS 



DOENÇAS PSICOSSOMÁTICAS NAS ATIVIDADES 
POLICIAIS 



ALCOOLISMO ENTRE POLICIAIS 



FOMOS EXPLICAR... NÃO OUVIRAM...



VEJAMOS AS IDADES DE APOSENTADORIA DE POLICIAL
MUNDO AFORA.

ESTADOS UNIDOS: 20 a 35 anos de serviço (dependendo do Estado ou Condado), independente de idade 

mínima. 

No FBI: 20 anos de serviço policial em agências federais, com idade mínima de 50 anos OU 25 anos 

de serviço policial, sem idade mínima.

INGLATERRA: 25 anos de serviço, 50 anos de idade mínima;

CHILE: 20 anos de serviço, 55 anos de idade máxima;

FRANÇA: 27 anos de serviço, mínimo de 52 anos de idade;

ITÁLIA: 33 anos de serviço, mínimo de 53 anos de idade;

ARGENTINA: 20 a 30 anos de serviço, independente de idade (30 anos é integral e entre 20 e 29 anos é 

proporcional.



SOLUÇÃO – PRIMEIRO MOMENTO

1º VOLTA DA ATIVIDADE DE RISCO no inciso II, § 4º do Artigo 40 da CF.

2º RETIRADA do inciso II, do § 2º do artigo 2º da PEC 287/16.

3º ALTERAÇÃO do § 4ºA, proposto para o artigo 40 da CF/88, inserto no artigo 1º da

PEC 287/16, para excluir as forças de segurança pública que exercem atividade de risco

(item 1 acima) das regras postas no dispostivo.

4º INSERÇÃO de disposto (artigo 23-A) na PEC para deixar efetivo que as regras da PEC

287/16 não se aplicam às forças de segurança pública que exercem atividade de risco (item

1 acima).



SOLUÇÃO – SEGUNDO MOMENTO

1º ALTERAÇÃO do artigo 42 da Constituição Federal nos seguintes termos:

DOS MILITARES E DEMAIS INTEGRANTES DE FORÇAS DE SEGURANÇA PÚBLICA DOS ESTADOS, DO DISTRITO

FEDERAL, DOS TERRITÓRIOS E DOS MUNICÍPIOS

Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e

disciplina, são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as

disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 4º, inciso II, mediante lei complementar geral da União; e do art. 142, §.

§ 3º Aos demais integrantes de forças de segurança pública dos Estados, do Distrito Federal, Territórios e dos

Municípios, aplica-se o disposto no inciso II, do § 4º do artigo 40.

2º CRIAÇÃO/ALTERAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR nº 51 de 1985 para estabelecer critérios de previdência para

atividades policiais e das demais Forças de Segurança Pública da União, bem como estabelecendo normas gerais de

previdência para as Forças de Segurança Pública dos Estados, DF e Municípios.



RESPEITO ÀS FORÇAS DE SEGURANÇA DO PAÍS.
OBRIGADO!


